
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2461770 - TO (2023/0341101-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADOS : RAFAEL FREITAS COSTA

SIMONE DA SILVA PIRES
VITOR BARBOSA DE OLIVEIRA -

AGRAVADO : ROBERVAL MARINHO DE AGUIAR
ADVOGADO : RUY LINO DE SOUZA FILHO - TO007517
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284 DO STF. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO TEMA REPETITIVO 877/STJ. NÃO CABIMENTO. PROVIMENTO NEGADO.

1. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação quando 
as razões do recurso estão dissociadas do decidido no acórdão recorrido. Aplicação da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

2. "Quanto ao Tema 877 do STJ, não é cabível o recurso especial quando se 
busca analisar a violação ou a interpretação divergente de norma diversa de tratado ou 
lei federal" (AgInt no AREsp 2.243.619/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
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Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284 DO STF. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO TEMA REPETITIVO 877/STJ. NÃO CABIMENTO. PROVIMENTO NEGADO.

1. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação quando 
as razões do recurso estão dissociadas do decidido no acórdão recorrido. Aplicação da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

2. "Quanto ao Tema 877 do STJ, não é cabível o recurso especial quando se 
busca analisar a violação ou a interpretação divergente de norma diversa de tratado ou 
lei federal" (AgInt no AREsp 2.243.619/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO TOCANTINS contra 
a decisão monocrática proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
(fls. 400/402) que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em 
razão da aplicação da Súmula 284/STF e de alegação de violação de norma diversa de 
tratado ou lei federal. 

No agravo interno (fls. 408/413), a parte agravante defende que "as razões 

recursais demonstram, de forma adequada e efetiva, o desacerto do acórdão proferido 

pelo Tribunal local, e impugna especificamente os fundamentos do aresto recorrido, 
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não havendo que se falar na incidência do óbice estabelecido pela Súmula 284/STF" 
(fl. 410).

Não houve impugnação ao recurso (fl. 418).

É o relatório. 

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A decisão recorrida não conheceu do agravo em recurso especial em virtude 
de as razões apresentadas no recurso especial estarem dissociadas dos fundamentos 
do acórdão recorrido, incidindo o óbice da Súmula 284/STF, e por haver alegação de
 violação de norma diversa de tratado ou lei federal. 

Tal como consignado na decisão agravada, o Tribunal a quo afastou a 
alegada prescrição para o ajuizamento da execução individual de sentença coletiva, 
considerando, em suma, o seguinte (fl. 228):

Com efeito, do compulsar dos autos do Mandado de Segurança no 
5000002-05.1993.8.27.0000, verifica-se que a última decisão proferida no 
evento 156 data de 11/5/2021, de modo que não se vislumbra pertinente a 
alegação de prescrição da ação, até porque a pretensão executiva só foi 
restabelecida, após o descumprimento do acordo que as partes tinham 
firmado.

Ressalto ainda que a baixa dos Autos ocorreu somente em 16/6/2021.

Logo, percebe-se que o prazo prescricional de 5 anos previsto na 
Súmula 150 do STF, não transcorreu, tendo em vista que o termo inicial para 
execução do Acórdão é a data do trânsito em julgado perante este Tribunal 
de Justiça. 

A parte recorrente, ora agravante, no entanto, não impugnou os 
fundamentos trazidos pelo acórdão recorrido, mas apenas transcreveu as mesmas 
alegações expostas no recurso de agravo de instrumento, de modo a ser considerado 
como marco inicial para a contagem do prazo prescricional o trânsito em julgado da 
decisão que havia julgado o recurso extraordinário, no Supremo Tribunal Federal.

A parte não refutou o entendimento do Tribunal de origem de que "o prazo 

prescricional para propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública, é de 5 

anos, contado a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória, em 

conformidade com a Súmula no 150 do Supremo Tribunal Federal, e que, o último 
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prazo no Mandado de Segurança, antes de sua baixa, transcorreu em 16/06/2021, de 

modo que o prazo prescricional ainda está correndo, fato que afasta a prescrição 

arguida" (fl. 227), tendo em vista os atos decorrentes da tentativa de acordo durante a 
fase de execução do acórdão, assim explicitado às fls. 227/228. 

 O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de ser 
inadmissível o recurso especial que apresente razões dissociadas do quadro fático e 
das premissas jurídicas expostos no acórdão recorrido; como se viu, é o caso dos 
autos. Por essa razão, incide na hipótese, por analogia, o enunciado 284 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal, que estabelece: "é inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia". A propósito, cito os seguintes julgados desta Corte Superior, naquilo que 
interessa:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL [...]. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO JULGADO. 
SÚMULA 284/STF.

[...]

3. É inadmissível o recurso especial que apresenta razões dissociadas 
do quadro fático e das premissas jurídicas expostos no acórdão recorrido. 
Incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.").

[...]

7. Agravo interno conhecido parcialmente para, na parte conhecida, negar-
se-lhe provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.700.429/RJ, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 29/4/2021 – sem 
destaques no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONVÊNIO. MODERNIZAÇÃO 
DA GUARDA MUNICIPAL. EXECUÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
RESSARCIMENTO. MUNICÍPIO. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA DA SENTENÇA. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. RAZÕES DISSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF.

[...]

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é firme no sentido 
de que se o recorrente apresenta razões dissociadas dos fundamentos 
adotados pelo acórdão recorrido, o recurso especial é deficiente na sua 
fundamentação, o que atrai a aplicação por analogia da Súmula n. 284 do STF
.

[...]
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VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.806.873/PE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 23/11/2020, DJe de 
25/11/2020 – sem destaques no original.) 

Quanto à alegada violação ao Tema 877/STJ, com razão a decisão 
agravada, pois "não é cabível o recurso especial quando se busca analisar a violação 

ou a interpretação divergente de norma diversa de tratado ou lei federal" (AgInt no 
AREsp 2.243.619/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 17/5/2023). Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. EXAME. 
INVIABILIDADE. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL. DEFICIÊNCIA.

1. A Corte regional atribuiu natureza eminentemente constitucional ao 
debate, escapando sua revisão, assim, à competência desta Corte em sede 
de recurso especial.

2. O recurso especial não constitui via adequada para a análise de 
eventual ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por não 
estarem tais atos normativos inseridos no conceito de lei federal, de que trata 
o art. 105, III, "a", da Constituição Federal.

3. Não é possível conhecer do recurso especial quando os artigos de 
lei apontados como violados não contêm comando normativo capaz de 
infirmar o fundamento do acórdão atacado, o que atrai a aplicação, por 
analogia, da Súmula 284 do STF.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.068.626/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 
23/11/2023.)

Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o entendimento anteriormente manifestado, 
mantenho incólume a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.461.770 / TO
Número Registro: 2023/0341101-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00016123220228272731 00130695720228272700 130695720228272700 16123220228272731
50000020519938270000

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADORES : RAFAEL FREITAS COSTA

SIMONE DA SILVA PIRES
VITOR BARBOSA DE OLIVEIRA -

AGRAVADO : ROBERVAL MARINHO DE AGUIAR
ADVOGADO : RUY LINO DE SOUZA FILHO - TO007517

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REAJUSTE DE REMUNERAÇÃO, SOLDO, PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADOS : RAFAEL FREITAS COSTA

SIMONE DA SILVA PIRES
VITOR BARBOSA DE OLIVEIRA -

AGRAVADO : ROBERVAL MARINHO DE AGUIAR
ADVOGADO : RUY LINO DE SOUZA FILHO - TO007517

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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